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      Capítulo 1


      A evolução do relatório de auditoria

    

    Apesar de atualmente notória, a percepção de que todas as coisas mudam já era preconizada por Heráclito de Éfeso no século V a.C. Muitas transformações ocorreram ao longo dos séculos, seja nas ciências exatas, biológicas ou humanas. E a auditoria não é exceção à regra: foram muitas as mudanças desde que imperadores romanos delegaram a altos funcionários a supervisão das operações financeiras dos administradores de províncias, que prestavam contas verbalmente. Para alguns estudiosos, estes foram os primeiros auditores.


    No século XIX surge a figura do perito contador, cuja função era identificar erros nos demonstrativos contábeis, dolosos ou não. Com o desenvolvimento do capitalismo, as atividades de auditoria se expandem e o cargo de auditor se torna uma profissão de fato. Em 1934, nos Estados Unidos, com o surgimento da Security and Exchange Comission (SEC) (órgão equivalente à CVM brasileira), principal órgão regulador do mercado acionário norte-americano, tornou-se obrigatória a utilização dos serviços de auditoria para as empresas que negociavam suas ações em bolsas de valores.


    Segundo Ricardino e Carvalho (2004), não está muito claro quando a atividade de auditoria se iniciou no Brasil. Todavia, sabe-se que a influência das filiais e subsidiárias de empresas estrangeiras acabou motivando o desenvolvimento dessa atividade no país, assim como a evolução do mercado de capitais, a promulgação de normas de auditoria pelo Banco Central, em 1972, a criação da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da Lei das Sociedades Anônimas, ambas em 1976. Desde então, muitas mudanças ocorreram no âmbito de auditoria.


    O trabalho de auditoria, materializado por meio de relatórios, também passou por diversas transformações. No banco de dados da Biblioteca Nacional é possível encontrar um Certificado dos Auditores, datado de 1928, o qual podemos entender como um “ancestral” do que chamamos hoje de relatório do auditor independente.


    Ao analisar esse histórico, este capítulo tem como objetivo facilitar o entendimento sobre a evolução das normas e dos relatórios de auditoria externa no Brasil.


    1 Breve histórico das normas e dos relatórios de auditoria no Brasil


    Apesar de não haver um consenso sobre o surgimento da auditoria no Brasil, tema que ainda provoca discussão, a primeira evidência de atividade de auditoria no país, segundo Ricardino e Carvalho (2004), foi o decreto no 2.935, de 16 de junho de 1862. Attie (2009) esclarece que investidores e credores tinham necessidade de saber a real condição contábil e financeira das empresas, nascendo, com isso, o processo de auditoria. As demonstrações contábeis, quando auditadas, estão sujeitas a menos distorções em relação às não auditadas, conforme explicam Damascena, Firmino e Paulo (2010).


    A lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, foi responsável por disciplinar e estabelecer medidas para o mercado de capitais brasileiro, e nela foi mencionado pela primeira vez o termo “auditores independentes”. Mais tarde, o Banco Central do Brasil deu início à regulamentação da atividade de auditoria no país, por meio da resolução nº 220, de 10 de janeiro de 1972, e circulares nº 178 e nº 179, ambas de 11 de maio de 1972. Entre os requerimentos desses normativos, destacavam-se: a obrigatoriedade de auditoria dos demonstrativos contábeis das sociedades com ações negociadas em bolsas de valores; o registro dos auditores independentes; e a aplicação das “normas gerais de auditoria” e dos “princípios e normas de contabilidade”. Nessa época, o Banco Central era responsável por regular o mercado de capitais brasileiro.


    1.1 Breve histórico das normas de auditoria


    O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), por meio da resolução nº 321, de 14 de abril de 1972, aprovou as normas e o procedimento de auditoria estabelecidos na circular nº 179, de 11 de maio de 1972, de autoria do Banco Central.


    A lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conhecida como Lei das Sociedades por Ações, determinou que as demonstrações contábeis de empresas que negociavam ações em bolsas de valores precisavam obrigatoriamente ser auditadas por auditores independentes, registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM).


    A instrução nº 308, de 14 de maio de 1999, emitida pela CVM, dispõe sobre o registro e o exercício da atividade de auditoria independente no âmbito do mercado de valores mobiliários, além de definir os deveres e as responsabilidades dos administradores das entidades auditadas no relacionamento com os auditores independentes.


    O projeto de lei nº 3.741/2000 deu origem à lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, que alterou substancialmente a lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que introduziu o conceito de sociedade de grande porte, a qual teria por obrigatoriedade, ainda que não constituída sob a forma de sociedade por ações, submeter suas demonstrações contábeis a auditor independente, registrado na CVM. Para fins dessa lei, entende-se por sociedade de grande porte a sociedade ou o conjunto de sociedades sob controle comum que tiver, no exercício social anterior, ativo total superior a 240 milhões de reais ou receita bruta anual superior a 300 milhões de reais. Também foi requisitado que as normas expedidas pela CVM fossem elaboradas em consonância com os padrões internacionais de contabilidade adotados nos principais mercados de valores mobiliários.


    O CFC e o Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon), nos ínterins dos normativos supracitados, emitiram diversas normas que devem ser seguidas em um processo de auditoria. Em 2009, o CFC iniciou o processo de tradução das normas internacionais de auditoria International Standard on Auditing (IAS). O início da vigência dessas normas foi 1o de janeiro de 2010, e estão de acordo com as normas internacionais de auditoria emitidas pelo International Auditing Assurance Standards Board (IAASB), da International Federation of Accountants (IFAC). Mas as alterações normativas não pararam por aí. O CFC introduziu, por meio da NBC TA 700, de 17 de junho de 2016, um “novo modelo de relatório”, que é o modelo atualmente vigente.


    1.2 Breve histórico dos relatórios de auditoria


    Até meados de 1928, era usual que o balanço geral (antecessor do balanço patrimonial
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    Apêndice I


    São Paulo, 12 de fevereiro de 2018.


    À

GPLP Produtos Alimentícios S.A.

At.: Sr. Aristóteles



    Ref.: Relatório de recomendações



    Prezados senhores,


    Estamos encaminhando, aos cuidados de V.S.as, nosso relatório sobre os trabalhos realizados relativos à revisão dos controles internos e dos saldos contábeis encerrados em 31 de dezembro de 2017, da GPLP Produtos Alimentícios S.A.


    Cordialmente,
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    Lincoln Peres


    GPLP Produtos Alimentícios S.A.


    Relatório de recomendações
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    1. Introdução


    1.1. Objetivo dos trabalhos


    Como parte de nossa auditoria das demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2017, da GPLP Produtos Alimentícios S.A. (“Companhia”), efetuada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, obtivemos um entendimento dos controles internos que consideramos relevantes para o processo de auditoria, com a finalidade de identificar e avaliar riscos de distorção relevante nas referidas demonstrações contábeis e determinar a época, natureza e extensão dos nossos exames de auditoria.


    1.2. Limitações dos trabalhos


    Os pontos reportados neste relatório foram identificamos com base no entendimento dos controles internos para fins de auditoria das demonstrações contábeis, se tivéssemos executado procedimentos mais extensivos sobre o controle interno, poderíamos ter identificado mais deficiências a serem comunicadas, ou concluído que algumas deficiências comunicadas, na verdade, não deveriam ter sido comunicadas.


    Este relatório é destinado aos responsáveis pela governança da GPLP Produtos Alimentícios S.A., e pode não servir para outras finalidades, além de formalizar nossa comunicação sobre as deficiências identificadas nos controles internos, que julgamos importantes para merecer vossa atenção.


    2. Pontos identificados


    2.1. Ausência de manual de normas e procedimentos


    Situação atual


    Constatamos que a Companhia não dispõe de um manual de normas e procedimentos que sirva de instrumento efetivo para a constituição de um ambiente de controles internos adequados às necessidades dos departamentos operacionais.


    Riscos envolvidos


    A ausência de um manual descrevendo formalmente todos os processos possibilita que diferentes critérios ou procedimentos indevidos sejam adotados, podendo impactar significativamente nas demonstrações contábeis e em relatórios gerenciais de acompanhamento das posições.


    Recomendação


    Sugerimos que a Companhia pondere o desenvolvimento, formalização e implementação de um manual de normas e procedimentos para suas operações, de modo a melhorar os controles, os processos de redução de custo, a gestão de conhecimento interno e a tomada de decisão gerencial.


    2.2. Ausência de fluxograma de processos


    Situação atual


    Adicionalmente, em relação à ausência de manual de normas e procedimentos, constatamos que a Companhia também não possui os fluxogramas dos departamentos devidamente formalizados.


    Riscos envolvidos


    A ausência de fluxograma pode atrapalhar na identificação de falhas, verificação e aprimoramento dos processos de trabalho, assim como na definição de responsabilidades e exposição de possíveis problemas de comunicação.


    Recomendação


    Sugerimos que seja ponderada a elaboração dos fluxogramas dos processos em complemento ao manual de procedimentos.






    Sobre os autores


    Lincoln Peres é bacharel em ciências contábeis pela Universidade Metodista de São Paulo, com MBA em IFRS pela Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Finanças (Fipecafi). Atualmente, é mestrando em ciências contábeis pela Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado (Fecap).


    Atua como gerente sênior de auditoria na BDO RCS Auditores Independentes e tem experiência em auditoria de empresas de grande e médio porte, incluindo multinacionais. Também já atendeu a clientes de capital aberto e fechado, de médio e grande porte.


    É contador registrado junto ao Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo (CRC-SP) e auditor registrado no CNAI (GTG/CVM/BACEN), no qual também conta com registro de perito. É membro do Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon) e integrante do CNC (Grupo de estudo sobre normas contábeis). Além disso, é certificado em IFRS pela ACCA UK.


    Gustavo Pereira é formado em ciências contábeis, tem registro no CRC e CNAI (QTG/CVM) e atende a clientes dos seguintes segmentos: varejo, bens de consumo, telecomunicações e agronegócio.


    Diretor de auditoria na BDO RCS Auditores Independentes, conta com mais de dez anos de experiência em auditoria de empresas de capital aberto, de grande e médio porte, incluindo multinacionais.


    Possui também extensa experiência em vários setores de indústrias, na condução de trabalhos de combinação de negócios, aquisição, cisão e fusão; na assessoria a empresas durante o processo de captação de recursos no mercado externo (bonds, senior notes); na assistência à preparação do prospecto (initial public offering) e à oferta secundária, com objetivo de abertura de capital no mercado nacional e international.


    Adicionalmente, realiza trabalhos de auditoria de grandes grupos econômicos nacionais e internacionais, os quais envolveram revisão em dez países ao redor do mundo (Argentina, Chile, Uruguai, Estados Unidos da América, Inglaterra, Irlanda do Norte, Malásia, Tailândia, China e Hong Kong) para atendimento da NBC TA 600: Auditorias de Demonstrações Contábeis de Grupos, incluindo o Trabalho dos Auditores dos Componentes (ISA 600, Audits of Group Financial Statements, including the work of component auditors).
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